
REVISTA TOCANTINENSE DE GEOGRAFIA - online 
https://sistemas.uft.edu.br/periodicos/index.php/geografia ISSN 
2317-9430 

 
 

RRevista Tocantinense de Geografia Araguaína v. 13, n. 29 dez.-mar./2023  Página  210 

 

A IMPORTÂNCIA DO FOGO NA DINÂMICA DE ECOSSISTEMAS: ESTUDO 
DOS ENCLAVES DE CERRADO NO PARQUE NACIONAL MAPINGUARI 

(AMAZONAS E RONDÔNIA) 
 
 

THE IMPORTANCE OF FIRE IN THE DYNAMICS OF ECOSYSTEMS: A STUDY OF CERRADO 
ENCLAVES IN THE MAPINGUARI NATIONAL PARK (AMAZONAS AND RONDÔNIA) 

 

 
Lucas Ramos Aguiar – UFAM – Humaitá – Amazonas – Brasil  

sacul_somar@hotmail.com  
 

Felipe Sant’ Anna Cavalcante – UFAM – Manaus – Amazonas – Brasil  
felipesantana.cavalcante@gmail.com  

 
 Rosineide Campos Chaves – UFAM – Humaitá – Amazonas – Brasil  

neydeufam@gmail.com  
 

Tatiane Rodrigues de Lima – ICMBio – Porto Velho – Rondônia – Brasil  
tatiane.lima@icmbio.gov.br  

 

 Milton César Costa Campos – UFPB – Areia – Paraíba – Brasil  
mcesarsolos@gmail.com  

 
Renato Abreu Lima – UFAM – Humaitá – Amazonas – Brasil 

renatoal@ufam.edu.br  
 
 

RESUMO: O objetivo desse trabalho é uma realizar uma análise bibliográfica 
sobre o uso do fogo, desde seus primórdios até o cenário atual, com um enfoque 
em uma Unidade de Conservação de Uso Integral, o Parque Nacional do 
Mapinguari. O fogo é um fator abiótico essencial para a sobrevivência e para a 
evolução do ser humano, pois a partir da sua descoberta e de como dominá-lo, o 
ser humano passa a poder se alimentar de alimentos cozidos. Entre os meses de 
julho até outubro ocorrem intensidades e números elevados das queimadas no 
Brasil que são ocasionadas em sua grande maioria pelos seres humanos em áreas 
de Cerrado e de Floresta Tropical. O Parque Nacional do Mapinguari é uma 
Unidade de Conservação (UC) de uso integral e que tem como uma das principais 
ameaças os focos de queimada. Fazem-se necessárias melhorias graduais das 
políticas públicas em relação ao uso do fogo nos mais diversos ecossistemas do 
país. 
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ABSTRACT: The objective of this work is to carry out a bibliographical analysis on 
the use of fire, from its beginnings to the current scenario, with a focus on an 
Integral Use Conservation Unit, the Mapinguari National Park. Fire is an essential 
abiotic factor for the survival and evolution of human beings, as once it is 
discovered and how to control it, human beings can eat cooked food. Between 
the months of July and October, there are high intensities and numbers of fires in 
Brazil, the vast majority of which are caused by humans in Cerrado and Tropical 
Forest areas. The Mapinguari National Park is a full-use Conservation Unit (CU) 
with fires as one of its main threats. Gradual improvements in public policies 
regarding the use of fire in the country's most diverse ecosystems are necessary. 

Keywords: Conservation unit; Burned; Canutama. 

 
INTRODUÇÃO  

O fogo é sem sombra de dúvida um dos maiores artifícios humanos que 

garantiram a sua sobrevivência durante os tempos mais remotos, além da sua mudança 

na forma de alimentação que era basicamente a base de alimentos crus, e que passaram 

a se tornar cozidos, assados ou defumados.   

A legislação ambiental trata as queimadas como um grave problema ambiental, 

mas que em alguns casos pode ser utilizada como forma de manejo, desde que haja um 

estudo, controle e monitoramento da área que está sendo foco da queimada.  

As savanas amazônicas são ambientes ainda pouco estudados e que sofrem 

grande impacto antrópico, principalmente desde o início do século em que todo o país 

teve um crescimento urbano elevado. O Parque Nacional do Mapinguari é uma Unidade 

de Conservação de Uso Integral com uma extensão de 1.776.921 hectares (Fig. 1) e 

apresenta grandes extensões de vegetações savânicas, que sofrem esporadicamente 

queimadas naturais (MMA, 2018).  

O Parque Nacional do Mapinguari foi criado a partir do Decreto s/n de 5 de junho 

de 2008, nos Municípios de Canutama e Lábrea, no Estado do Amazonas. No decorrer da 

sua história o parque já passou por várias alterações territoriais. A lei 12.678, de 25 de 

junho de 2012 dispõe sobre alterações nos limites dos Parques Nacionais da Amazônia, 

dos Campos Amazônicos e Mapinguari, das Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e 

do Crepori e da Área de Proteção Ambiental do Tapajós e altera a Lei n° 12.249, de 11 

de junho de 2010. Atualmente, seu território integra parte dos municípios de Canutama 

e Lábrea no Amazonas e Porto Velho em Rondônia (MMA, 2018). 
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Figura 1 - Mapa com a localização do Parque Nacional Mapinguari 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023 

 

A unidade de conservação (UC) de proteção integral do Parque Nacional do 

Mapinguari tem como principal função preservar os ecossistemas naturais de grande 

importância ecológica e beleza visual (FEITOSA et al., 2017). Apresenta grande potencial 

para visitação e turismo, porém há necessidade de realização de diagnósticos para 

melhor avaliar o potencial e panorama em relação ao uso público na unidade (Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação).  

O PARNA Mapinguari é a maior das Unidades de Conservação do Interflúvio 

Purus-Madeira, no qual se estende do sul até a região central do mesmo tendo uma 

extensão territorial atual de 1.776.921 hectares. Apresenta blocos de vegetação 

florestal e áreas de vegetação savânica (Cerrados e Campinaranas) (MMA, 2018).   

Em um estudo realizado durante a elaboração do Plano de Manejo do PN 

Mapinguari foram obtidos oito registros únicos para a flora local, sendo eles: Areococcus 

sp. (Arecaceae), Syngonanthus allenii var. brasiliensis (Eriocaulaceae), Plinia povedae 



 

 

Revista Tocantinense de Geografia Araguaína v. 13, n. 29 dez.-mar/2023  Página  213 

 

(Myrtaceae), Eremocaulon cf. amazonicum (Poaceae), Merostachys cf. rondonienses 

(Poaceae), Paspalum aspidiotes (Poaceae), Trichanthecium cyanescens (Poaceae), 

Solanum cf. grandiflorum (Solanaceae). São espécies herbáceas e arbustivas e que 

provavelmente tem uma interligação com o fogo no seu ciclo biológico. O PARNA tem 

como dominantes o Ecótono Savana e Floresta Ombrófila (55,93%), seguidas por 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana (11,10%) e Savana Parque (8,57%).  

Assim, o objetivo desse trabalho é realizar uma análise bibliográfica sobre o uso 

do fogo, desde sua descoberta pelo ser humano até o cenário atual, com um enfoque 

em uma Unidade de Conservação de Uso Integral, o Parque Nacional do Mapinguari.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo é constituído de uma revisão bibliográfica de caráter analítico sobre 

a história do fogo, sua descoberta e domínio, legislação e sobre seu uso atualmente, 

tendo os enclaves de cerrado do Parque Nacional Mapinguari como alvo do estudo. 

Os dados foram coletados de setembro de 2019 a março de 2022, foram 

utilizadas as bases de dados do Google Acadêmico e Scientific Eletronic Library Online 

(SCIELO) para artigos científicos, onde foram avaliados os artigos que estivessem 

relacionados com o assunto, dentro dos últimos trinta anos.  

 Foi utilizado também o Plano de Manejo do Parque Nacional do Mapinguari, 

publicado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 2018, além de dados de sites 

governamentais, como Fundo Mundial para a Natureza (WWF), Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 

principalmente através de dados históricos a respeito dos focos de incêndio e fogo no 

Brasil, assim como dados do último ano de 2019.  

Além desses, também foram consultados outros arquivos como: três leis 

federais, cinco decretos federais, resolução CONAMA, três monografias, uma tese de 

doutorado, 51 artigos, 12 publicações de sites governamentais, duas publicações de 

jornais nacionais. A partir da leitura e interpretação dos textos foi possível dividir o 
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trabalho em três etapas: O fogo no contexto ambiental, Percepção do fogo e seus 

efeitos e O uso do fogo no Parque Nacional Mapinguari. 

Com a seleção do material previamente definidos, foram seguidas as seguintes 

etapas da pesquisa: leitura exploratória, leitura seletiva e escolha dos materiais que se 

enquadravam aos objetivos do estudo; leitura analítica e análise do conteúdo, no qual 

foi finalizada com a interpretação dos mesmos e elaboração do corpo deste trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram verificados 79 arquivos no total, tendo como base o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Plano de Manejo do Parque Nacional do 

Mapinguari volume 1 (Diagnóstico) e os bancos de dados do INMET e INPE.  

O fogo no contexto ambiental 

O fogo foi uma aquisição surpreendente que alterou toda forma de vida humana 

pois este aprendeu a cozinhar, aquecer suas cavernas e degustar alimentos até então 

não convencionais. A partir disso o homem passou a se tornar sedentário e criar 

comunidades aproveitando ainda mais o que a natureza tinha a oferecer. Os 

acontecimentos da relação entre o homem e o fogo sempre foi registrada e contada 

pelo próprio homem, através de documentações históricas e mitos (GONÇALVES, 2005).  

Ao mesmo tempo o fogo é uma vantagem e uma ameaça, objeto de receio e de 

ambição, de aversão e ligação. O status e respeito concebido pelo fogo ao homem o 

difere dos animais, que comem alimentos crus (BACHELARD, 1999; DEAN, 1996). 

Na antiguidade a ligação do fogo com forças divinas é bem notória. Essas forças 

divinas eram responsáveis por qualquer catástrofe ligada a incêndios e que eram 

causados por faíscas, raios ou vulcões. O receio de um poder incontrolável não pode ser 

contextualizado simplesmente com um receio intelectualizado, já que este aspecto 

envolve um medo mais profundo e que o ser humano partilha com outros mamíferos, 

um temor visceral, que a psicanálise coloca em pauta sob a metáfora da forma e da 

ambição sobre esse medo (BACHELARD, 1999; BUCAILLE, 1989). 
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São contadas por grande parte das comunidades indígenas no Brasil algumas 

histórias a respeito do nascimento do fogo. São relatados incêndios que exterminaram a 

Terra, como também existem histórias de enchentes que aniquilaram a humanidade 

(MINDLIN, 2002). 

Ter o fogo a disposição se tornou um aspecto de definição humana, pois além de 

o diferenciar das demais espécies animais também é um marco em comum com todas 

as outras culturas humanas na atualidade. É tido como um critério de hominização já 

que nenhum outro grupo do reino animal obteve o domínio do fogo como os seres 

humanos (BACHELARD, 1999; BUCAILLE, 1989). 

Segundo Carcará (2012), o homem antes de obter o domínio do fogo precisava 

aguardar que algum evento natural ou provocado por raios gerasse o mesmo, 

obrigando-o a um manejo desorganizado e esporádico. Quando descobriu que o atrito 

entre dois materiais faziam com que a temperatura se elevasse e surgissem faíscas, 

iniciou-se então o controle tecnológico do fogo, que até hoje está incorporado na 

cultura humana. 

O fogo é sem dúvidas uma das alternativas mais utilizadas para a gestão da terra, 

principalmente quando se fala na abertura da vegetação, eliminação de matéria 

orgânica residual ou de lavouras anteriores, para posterior plantio de espécies agrícolas 

ou florestais e até mesmo para a pecuária (GONÇALVES, 2005). 

Bonfim (2001) relata que a utilização do fogo, como uma prática, é comumente 

utilizada no ambiente rural por se tratar de uma técnica eficiente quando se trata da 

limpeza da área, favorecimento rápido de nutrientes, remoção de pragas e doenças, 

entre outras. Ainda conclui que é um ato muito utilizado por ser economicamente viável 

e ter um efeito repentino. 

Ribeiro (1997), conceitua em seu estudo que queimada é um termo vulgar dado 

à queima da vegetação, efetuada por grande parte dos produtores rurais, no qual o fogo 

é utilizado sem um planejamento e sem controle humano, sendo erroneamente 

confundida com a queima controlada. Para o autor, a Ciência Florestal conceitua a 

queima controlada a um termo técnico ao qual o fogo é utilizado de forma controlada, 

com fins definidos e planejamento das técnicas, condições climatológicas, prognóstico 
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do comportamento do fogo, equipamentos e ferramentas que devem ser utilizados e 

seus limitantes. 

É considerado queima controlada a aplicação do fogo como fator de produção e 

manejo em atividade agrícolas, de pastagem ou florestais, e com fins científicos e 

tecnológicos, em terrenos previamente definidos e aplicado de forma planejada e 

controlada, levando em consideração as condições climáticas, o combustível utilizado e 

umidade do solo (TERRA BRASILIS, 2019).  

Já o incêndio florestal, segundo Ribeiro e Bonfim (2000) é caracterizado pela 

existência do fogo em qualquer tipo vegetacional e as causas podem ser tanto naturais 

como antrópicas, ou seja, pode estar associado tanto a acidentes inesperados pelo dono 

da terra como o mesmo ser responsável por tal ato. Para Minas Gerais (1998), o termo 

incêndio florestal se retrata ao fogo incontrolado em floresta e em outras formas de 

vegetação. 

Ribeiro (1997) conceitua a queima controlada como facilitadora do manejo do 

território enquanto o incêndio não. É uma prática antiga, mas que vem se adaptando a 

novos objetivos. Já Ribeiro e Bonfim (2000) definem queima natural controlada como 

uma incorporação de novos conceitos na relação fogo/ambiente natural, com o manejo 

do fogo decorrente de ações naturais em áreas estabelecidas em planos de manejo. 

Também são produzidos outros elementos residuais de outras categorias 

químicas como monóxido de carbono (CO), óxidos nitrosos (NOx), hidrocarbonetos e 

partículas de aerossóis. Esses se incorporam à atmosfera, misturando-se e sendo 

transportados (ANDREAE, 1991; FREITAS, 2005).  

Em uma visão global, o fogo é um dos agentes fundamentais na dinâmica de 

atividades ecológicas, sendo um fator do passado, presente e do futuro do 

funcionamento do sistema da Terra (BOND et al., 2005; BOWMAN et al., 2009). Uma 

característica de biomas savânicos é a casualidade de queimadas e incêndios que 

resultam em mudanças na flora e na formação vegetacional. Ocasiona diminuição na 

concentração de árvores e arbustos, beneficiando o estabelecimento de algumas 

espécies e causando a eliminação das sensíveis (FROST & ROBERTSON, 1987; AGEE, 

1993; MEDINA & HUBER, 1994) 
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Há evidências de que o fogo está presente nas savanas tropicais há mais de 

32.000 anos (SALGADO-LABOURIAU & FERRAZ-VICENTINI, 1994; LEDRU, 2002), quando 

ainda não se tinha registros de ocupações humanas, o que confirma que este elemento 

é natural na formação de regiões de Cerrado (savana tropical brasileira), no qual 

depende do fogo na sua dinâmica ecossistêmica natural (HARDESTY et al., 2005). 

O Cerrado brasileiro é considerado o segundo bioma que mais sofreu alteração 

com a ocupação humana, ficando atrás apenas da Mata Atlântica. O garimpo foi um dos 

mais graves impactos ambientais que ocorreram naquele ecossistema, com a 

contaminação de rios pelo mercúrio e o assoreamento de cursos de água. A erosão 

causada pela mineração é tão alarmante que em alguns casos impossibilita a extração 

de ouro abaixo de certos rios. Além disso, a expansão da agricultura e da pecuária se 

tornam fatores de risco ainda maior para o Cerrado brasileiro (WWF, 2019). 

Entre os meses de julho até outubro ocorre em grandes níveis as queimadas no 

Brasil que são ocasionadas em sua grande maioria pelos seres humanos em áreas de 

Cerrado e de Floresta Tropical, por ser uma estação seca nas regiões Amazônica e da 

área central do Brasil (COUTINHO et al., 2002). O uso regrado do fogo no Cerrado por 

meio do manejo não é absolutamente negativo, pois é utilizado durante décadas por 

comunidades tradicionais para os mais diversos fins como a limpeza e preparação do 

terreno para a agricultura, atrair caça e estimular a frutificação de algumas espécies 

vegetais (MISTRY et al., 2005; PIVELLO, 2011).  

No Cerrado, o regimento natural do fogo está relacionado a casualidade de raios 

(RAMOS-NETO & PIVELLO, 2000), além de desempenhar o papel de ciclagem de 

nutrientes e para a conservação da biodiversidade e o arranjo dos habitats (COUTINHO, 

1990; MIRANDA et al., 2009; FIDELIS & PIVELLO, 2011).  

O fogo é determinante na sobrevivência nesse ecossistema, pois os indivíduos 

que ali vivem possuem características fisiológicas, anatômicas, comportamentais e 

particularidades ecossistêmicas pós-fogo. O ordenamento populacional e de 

comunidades dependerá essencialmente destas particularidades de cada indivíduo 

(BOND & WILGEN, 1996). 
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Nos ecótonos Cerrado-Amazônia, é comprovado que as queimadas estão 

extremamente associadas as mudanças de uso e cobertura do terreno acometidas nas 

últimas décadas (EVA & LAMBIN, 2000; OMETTO et al., 2016), através do avanço das 

fronteiras agrícolas e pecuárias, da construção de estradas e do aumento populacional 

(NESPSTAD et al., 2001; MORTON et al., 2006; ESPINDOLA et al., 2012). 

Diante de todos esses fatores é necessário haver um monitoramento dos efeitos 

do fogo sobre áreas de Cerrado, com ações estratégicas voltadas a proteção da 

biodiversidade e atenuação das emissões de carbono, através de políticas públicas 

nacionais (DURIGAN & RATTER, 2016), reforçando a criação de planos de manejo 

integrado do fogo (SCHMIDT et al., 2018). Além de promover que as queimadas não são 

em toda sua maioria negativas para o meio ambiente (LARIS & WARDELL, 2006), 

desenvolvendo ações que visem uma simultaneidade do trabalho e a análise dos seus 

impactos, fazendo assim com que seja traçado um caminho para o planejamento e 

realização de políticas conservacionistas no Brasil (ALVES et al., 2018). 

Historicamente são observados problemas quanto a utilização do fogo quanto a 

legislação. Instituído pelo decreto n° 23.793, de 23 de janeiro de 1934, o antigo código 

florestal proibia atear fogo nas áreas para agropecuária sem autorização prévia da 

autoridade florestal. O Código Florestal Brasileiro foi criado pela Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965. Algumas décadas depois, o código passou a ser regulado pela Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012. No mesmo ano foi alterado pela Lei nº 12.727, de 17 de 

outubro de 2012 que é a vigente atualmente.  

O Decreto 84.817, de 21 de setembro de 1979, que instituiu os Parque Nacionais 

(PARNAS), tornou a prática de atos que viessem ocasionar incêndios em Unidades de 

Conservação (UC) como sendo criminosa, embora, o fogo pudesse ser utilizado em 

alguns casos como técnica de manejo. 

A Resolução CONAMA n°11, de 04 de setembro de 1988, dispõe sobre as 

queimadas em Unidades de Conservação como instrumento de manejo. Mas só na 

década de 1980 a questão ambiental passou a ser vista com mais rigorosidade. 

Desde a década de 1980 a utilização de satélites meteorológicos termais da série 

National Oceanic and Atmospheric Administracion (NOAA) possibilitou detectar quase 
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que em tempo real os focos de queimadas. Os dados e coordenadas geográficas de 

focos de queimadas foram transmitidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) para o Programa de Monitoramento da cobertura florestal do então Instituto 

Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) (GONÇALVES, 2005). Para uma melhor 

compreensão da incidência do fogo sobre a superfície terrestre, se torna necessário 

dados gerados a partir de sensores remotos, especialmente com dados adquiridos por 

satélites (PEREIRA, 2003; GIGLIO et al., 2010).  

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

em conjunto com o Instituto Nacional de Pesquisas Especiais (INPE) passaram a 

monitorar os focos de calor a partir de 1989, com a utilização de imagens geradas pelo 

sensor Advanced Very High Resolution Radiometer (AVHRR), sendo um sistema que está 

em melhoria com o passer dos anos (GONÇALVES, 2005).  

As imagens captadas por satélites Landsat se mostram bem precisas em delimitar 

áreas incendiadas (KOUTSIAS & KARTERIS, 2000; BASTARRIKA et al., 2014), averiguar a 

intensidade das queimas (WIMBERLY & REILLY, 2007; ESCUIN et al., 2008) e realizar o 

monitoramento do processo multitemporal pós-fogo (RÖDER et al., 2008; BARTELS et 

al., 2016; WHITE et al., 2017).   

A Portaria n° 0254/88 de 28 de agosto de 1988 estabeleceu a Comissão Nacional 

de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (CONACIF), uma entidade a nível 

nacional capaz de lidar com as queimadas e incêndios florestais. Aproveitando a 

estrutura da CONACIF foi criado por meio do Decreto n° 97.635, em 10 de abril de 1989, 

o Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (PREVFOGO), 

ligado diretamente ao IBAMA. O PREVFOGO é um Centro Especializado, que tem como 

foco a política de prevenção e combate aos incêndios florestais no território brasileiro, 

realiza também educação ambiental, treinamentos e capacitações com produtores 

rurais e brigadista, com monitoramentos e pesquisa (IBAMA, 2017). 

O Decreto n° 97.635 posteriormente foi revogado pelo Decreto nº 2.661, de 

1998 no qual regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965 (código florestal), mediante o estabelecimento de normas de 

precaução relativas ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá 
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outras providências. Já em 28 de agosto de 2019 o Decreto n° 9.992 determina a 

suspensão da permissão do emprego do fogo de que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de 

julho de 1998, no território nacional pelo prazo de sessenta dias, tendo em vista que os 

incêndios florestais estavam em níveis alarmantes e fora do controle das instituições 

competentes. 

As unidades de conservação exercem um papel vital para a conservação dos 

recursos naturais dos ecossistemas e suas funções vão desde preservar amostras 

representativas de regiões naturais e de sua diversidade biológica, a manutenção da 

estabilidade ecológica de zonas que as circundam e os valores culturais de uma 

população circunvizinha (CRAVEIRO, 2008). 

A gestão das unidades de conservação envolve, além de problemas ambientais, 

dificuldades de ordem econômica, social, e principalmente política, o que em geral 

ocasiona graves conflitos entre as populações locais e as ações dos responsáveis por sua 

gestão (LOPES & VIALÔGO, 2013), apresentando grandes dificuldades em atingir os seus 

objetivos. 

A conservação da biodiversidade vai muito além da criação de UCs de qualquer 

modalidade. Diferentes setores do poder público e da sociedade civil devem investir 

também em ações de fiscalização, formação de corredores ecológicos entre UCs de 

proteção integral e de uso sustentável, educação ambiental e implantação de 

instrumentos econômicos de gestão ambiental, que induzam proprietários particulares 

de terras a adotar práticas compatíveis com a conservação da natureza (ROCHA et al., 

2010). 

 

Percepção do fogo e seus efeitos 

A questão ambiental passou a ocupar novos horizontes dentro das sociedades 

atuais e vem sendo debatida em toda parte, não apenas como um simples modismo 

para se denominar como “sociedade sustentável”. A principal razão é que a relação ser 

humano-natureza está em questão desde os primórdios da humanidade e se torna 

impossível separar atualmente o contexto social do ambiental, e para isso são 
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necessários processos, mudanças e adaptações contínuas para se alcançar um 

desenvolvimento sustentável (COIMBRA, 2004). 

De acordo com Dias (1999), o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

trata a Educação Ambiental como uma etapa de formação e informação direcionada 

para a construção de uma consciência crítica a respeito das questões ambientais, e 

atividades que resultem na participação social para preservação da homeostase 

ambiental.  

Rosa e Silva (2002), destacam que a percepção ambiental é oriunda de como as 

pessoas enxergam, assimilam e se comunicam com o ambiente, levando em 

consideração as interferências ideológicas de cada contexto cultural. Villar, et al. (2008), 

diz que as ações e efeitos desse contexto são resultados oriundos dessa percepção, seja 

ela individual ou coletiva, de processos cognitivos, julgamentos e idealizações de cada 

indivíduo.  

Em um estudo realizado por Carvalho, Silva e Carvalho (2012) com o objetivo de 

identificar a percepção ambiental dos diferentes atores sociais da comunidade de 

Vieirópolis - PB, foi observado que os elementos considerados problemas ambientais 

são: as queimadas (28%), lixo (25%), falta de saneamento básico (18%), desmatamento 

e caça indiscriminada (15%) e falta de tratamento da água, desperdício de água e 

moradia (14%).  

No mesmo estudo foram identificados esses problemas mais evidentes e foi 

investigado se a comunidade teria adotado alguma ação para se resolver a problemática 

ambiental e a 43% dos entrevistados não tem procurado adotar nenhuma ação, não 

conhecem iniciativas ou não souberam responder ao questionamento. Apenas 11% dos 

entrevistados responderam a importância do reflorestamento e da diminuição das 

queimadas como uma medida eficaz para os problemas da cidade.  

Gobbo, Garcia e Eugenio (2012) realizaram um estudo com objetivo identificar as 

variáveis envolvidas no trabalho da Brigada de Incêndios Florestais, visando obter 

informações da percepção dos brigadistas que atuam no Parque Nacional do Caparaó 

(PARNA-Caparaó), e obtiveram em suas entrevistas que 86% dos entrevistados relatam 

que o fogo é utilizado comumente na região, principalmente nos meses de agosto à 
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outubro. Tendo como causas principais o vandalismo, renovação da pastagem, expansão 

agrícola e expansão urbana. 

Segundo Caldas e Melo (2018) na região Amazônica ocorre durante os meses de 

maio e setembro, o período de seca e o período de chuvas ocorre de novembro a 

março, sendo abril e outubro, os meses de transição entre um e outro. O período de 

seca também é conhecido como “verão amazônico”.  

Durante os meses de julho a outubro é proibido utilização de queimadas em 

todo o país, por ser um período de seca em todo o território brasileiro, é considerado 

crime a prática de queimadas tanto em áreas rurais como urbanas, estando sujeito à 

pena de prisão e pagamento de multas. Já nas áreas urbanas qualquer tipo de queimada 

é crime o ano inteiro, de acordo com o artigo 54 da Lei nº 9.605 que configura o ato 

como poluição.  

Segundo o site Exame com dados compilados do INPE, as queimadas dobraram 

no Cerrado e diminuíram 19,6% na Amazônia durante o mês de setembro, quando 

comparado a 2018. O bioma amazônico teve em setembro de 2019, 19.925 focos de 

incêndio e em 2018 foram 24.803 focos. Enquanto em agosto de 2018 foram 10.421 

focos, já no ano de 2019 foram 30.901 focos.  

Já o bioma cerrado, no mês de setembro, dobrou de 11.467 para 22.989 focos de 

incêndio em setembro de 2019. Essa alta já vinha de agosto que contabilizou 12.906 

focos de fogo, sendo que em 2018 teve 7.992 focos, tendo um aumento significativo de 

61,4% em agosto e 100,3% em setembro.  

A Figura 2 apresenta dados de uma série histórica dos anos de 1998 a 2019, com 

foco no Brasil, no bioma Amazônico e nos estados do Amazonas e Rondônia, que são 

alvos do estudo em questão, pois o Parque Nacional Mapinguari está situado dentro dos 

dois estados. Vale salientar que durante esses anos a atual ministra do Meio Ambiente 

era Marina Silva e em 2008 acabou pedindo demissão do seu cargo por alegar falta de 

sustentação política à agenda ambiental.  
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Figura 2 - Série histórica de focos por bioma, estado e ano. 

 

 
 

Fonte: Adaptado do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 2020. 

 

Através dos dados do INPE é possível observar que entre os anos de 2002 a 2007 

são registrados os piores meses em focos de queimada no país. Sendo que 2007 

registrou um pico histórico, somando 393.915 focos de queimadas.  

No Brasil, as queimadas fazem parte do contexto histórico, de um modelo de 

produção econômica registrada ao longo dos séculos, sendo utilizado desde o período 

de colonização, até os dias de hoje. As queimadas produzem poluição atmosférica que 

representa um grave risco para a saúde da população, especialmente em crianças, 

idosos e pessoas vulneráveis às doenças pulmonares, cardíacas preexistentes e outras. A 

poluição atmosférica atual é considerada um fator determinante para o aumento dos 

riscos ambientais na saúde humana. Seus efeitos, geram impactos diretos e indiretos no 

meio ambiente, afetando a qualidade do ar e consequentemente adoecendo a 

população (COELHO et al., 2023). 

O uso de medidas como, ampliação do uso de energia limpa, redução da 

incineração de resíduos agrícolas, queimadas residenciais, redução do desmatamento, 

aprimoramento da gestão dos recursos naturais, promoção e incentivo do uso de 

biocombustíveis e outros, podem contribuir para a redução das emissões de gases 

poluentes e nocivos à saúde da população brasileira, principalmente da região Norte do 

país (COELHO et al., 2023). 
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Nos últimos nove anos teve-se uma queda considerável nas queimadas no país. 

Em 2010 tivemos 319.386 focos de incêndio, chegando em 2013 a 128.149 focos. De 

2014 a 2017 o número de focos ficava na média de 196.102 focos. Em 2018 houve uma 

queda considerável para 132.872 focos de incêndio no país. 

Entretanto em 2019 os números voltaram a subir, principalmente na Amazônia, 

o que fez com que fossem convocadas as Forças Armadas através da Garantia da Lei e 

da Ordem (GLO) que iniciou suas medidas em 24 de agosto do mesmo ano. Mesmo com 

todas as medidas tomadas pelo governo e pela pluviosidade, foram contabilizados um 

total de 197.634 focos de incêndio. 

Em estudo realizado por Alencar et al. (2019) em nota técnica do Instituto de 

Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), foi observado que os focos de queimadas 

ocorreram na grande maioria sobre categorias fundiárias, principalmente em 

propriedades privadas, que representam 18% do bioma amazônico e que agregam cerca 

de 33% dos focos de incêndio de 2019.  

Seguido por florestas públicas não destinadas com 20% dos focos, o que pode 

indicar grilagem das terras resultantes tanto do fogo como o desmatamento da área 

(AZEVEDO-RAMOS & MOUTINHO, 2018). As unidades de conservação (exceto APAs) 

representam 7% dos focos, já as áreas de proteção ambiental (APAs) representam 6% 

dos focos de fogo no bioma Amazônia. 

Vale ressaltar que a perca de biodiversidade também é um fator importante a 

ser mencionado. Segundo o WWF-Brasil (2019) as queimadas desse ano elevaram o 

risco sobre 265 espécies que se encontram ameaçadas de extinção no bioma 

amazônico, sendo 180 espécies de animais no qual 124 estão restritas ao bioma, além 

das 85 espécies de vegetais. Dentre os principais representantes da fauna temos: 

Caluromysiops irrupta (cuíca-de-colete), Tinamus tao (azulona), Priodontes maximus 

(tatu canastra), Tayassu pecari (queixada), Urubitinga coronata (águia-cinzenta), 

Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-bandeira). 
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O uso do fogo no Parque Nacional Mapinguari  

As savanas amazônicas são biomas ainda pouco explorados e que sofrem 

grandes impactos antrópicos. Com tudo isso podem ter sua biodiversidade perdida 

antes mesmo de ser conhecida, a menos que conservacionistas, cientistas e políticos 

unam-se para protegê-la (CARVALHO & MUSTIN, 2017). 

Tendo em vista a sua ampla extensão territorial e a presença de ambientes 

savânicos, é comum que em determinadas épocas do ano o PARNA sofra com 

queimadas que podem tanto ser acometidas pelo homem como de forma natural, já 

que muitas espécies vegetais dependem desse ciclo para sua sobrevivência e 

reprodução.  

As principais ameaças que o Parque Nacional do Mapinguari sofre são o grande 

número de desmatamento e de focos de queimadas. O Projeto de Monitoramento do 

Desflorestamento na Amazônia Legal (PRODES) é responsável por mapear as áreas 

florestadas da Amazônia Legal e a partir desses dados são realizadas análises sobre o 

desmatamento no bioma Amazônico, no qual está situado o PN. Além disso, temos o 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que monitora diariamente os focos de 

queimadas a nível nacional.   

Segundo o Plano Diretor do PARNA, os focos de calor se mostram presentes no 

entorno da UC, principalmente nos limites leste e sul. Observa-se que os focos estão 

interligados com o adensamento populacional (cidades, vilas e comunidades) e vias 

rodoviárias (estradas oficiais e não oficiais). Já na parte interna da UC, os focos se dão de 

forma adensada e estão relacionados com áreas campestres dominadas pelo Cerrado e 

Campinaranas. 

A Figura 3 apresenta os focos de calor nos últimos 24 meses no PARNA 

Mapinguari, apresentando dois conjuntos de dados: de novembro de 2017 a novembro 

de 2018 e dados de novembro de 2018 a novembro de 2019. Observa-se que em ambos 

os períodos descritos os focos de calor começam a aumentar a partir do mês de julho, 

tendo seu pico nos meses de agosto e setembro.   
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Figura 3 - Focos de calor no Parque Nacional do Mapinguari nos últimos 24 meses. 

 

Fonte: Adaptado do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 2019. 

 

No período de agosto de 2019 o número de focos foi de 336 enquanto no 

mesmo período de 2018 era de 192 focos. Já em setembro de 2019 o número de focos 

foi equivalente a 336 e no período de 2018 foi de 321. Pode-se observar um aumento no 

número de focos quando comparados os anos de 2018 e 2019, e isso foi muito bem 

observado pela população dos municípios que o PARNA abrange, sendo refletido 

também em outras partes do país. Segundo Gonçalves (2005) os meses de agosto e 

setembro apontam os maiores índices de focos de calor, sendo um período propício 

para a queimada sob atividades de preparo do solo, tendo em vista que o tempo, clima, 

calor, temperatura e combustível facilitam essa propagação.  

Embora apresente uma queda no desmatamento interno, ainda se observa a 

necessidade de políticas mais eficazes para combater o desmatamento, tendo em vista 

que se trata de uma Unidade de Conservação de Uso Integral.  

Segundo o Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD), os indicadores de ameaça 

demonstraram que no trimestre de fevereiro, março e abril de 2019 houve um aumento 

de 40% nas ocorrências de Ameaças quando comparadas ao mesmo período de 2018 

em Áreas Protegidas na Amazônia.  
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A queima natural controlada é uma definição que incorpora novos conceitos 

sobre a relação do fogo com o ambiente natural, e que consiste em manejar o fogo de 

ocorrência natural nas áreas previamente estabelecidas (RIBEIRO & BONFIM, 2000). A 

questão da queima controlada e incêndios na vegetação é atual em todo Brasil e 

mundo. Muito se fala sobre a relação entre as queimadas e mudanças climáticas, onde a 

emissão de CO2 proveniente da queima influencia no aumento da temperatura global no 

planeta Terra. E no PARNA Mapinguari ocorre esse controle da queima natural. 

Em contrapartida, a queima controlada atua como prevenção a incêndios que 

queimam indiscriminadamente qualquer fitofisionomia, inclusive matas e cerradões que 

são refúgios de animais silvestres e grandes reservatórios e sumidouros de CO2 

(processos de desenvolvimento limpo). Assim, o tema queimada nos coloca em uma 

posição, onde tem-se que aprofundar os critérios, para avaliação dos prós e contras. 

Portanto, a queima controlada entra como uma técnica de prevenção aos 

grandes incêndios, além de seu emprego como ferramenta de manejo 

agrossilvopastoril, de forma planejada, com objetivos definidos, acompanhada de um 

planejamento prévio, em que devem ser considerados os aspectos legais (aviso de 

queima), as técnicas de queima, as condições climáticas, a previsão do comportamento 

do fogo, os equipamentos e as ferramentas apropriadas e os confrontantes 

(MMA/IBAMA, 2000).  

Em determinadas circunstâncias o fogo atua como um elemento decompositor, 

eliminando a cobertura vegetal de baixo valor forrageiro, dando lugar ao 

desenvolvimento de plantas tenras, de importância na alimentação animal. Na região 

Amazônica, especialmente na fronteira de ocupação agrícola, apresenta o maior índice 

de incêndios onde os fatores de desencadeamento dos processos de queimadas são 

mais intensos e sem controle. O mais devastador incêndio ocorrido deu-se em Roraima, 

no início do ano de 1998, levando as autoridades ambientais a redefinirem a política de 

controle de incêndios e queimadas, culminando com a criação do PROARCO, em maio 

de 1998 para a região (AB’SÁBER, 1998). 

O arco do desmatamento é uma das grandes ameaças a Amazônia, que segundo 

o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM, 2015) é uma região no qual a 
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fronteira agrícola se desloca em direção à floresta. Apresenta altos índices de 

desmatamento que vão do sudeste do Pará para o oeste, atravessando por Mato 

Grosso, Rondônia e Acre. A região é composta por 256 municípios que concentram a 

alteração histórica do bioma e onde estão situadas as principais políticas públicas de 

combate do MMA (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2019). 

A queda tanto nos índices de incêndio como no desmatamento se dá 

principalmente por um conjunto de medidas do poder público e órgãos fiscalizadores, 

principalmente se tratando de unidades de conservação. Por isso, se faz necessária a 

criação de unidades de conservação pois como observado o exemplo do PARNA 

Mapinguari foi notável a redução da degradação ambiental. Além disso, sem a educação 

Ambiental em todos os níveis em com modelos alternativos de uso da floresta, pouco 

será feito. 

As políticas públicas ambientais se configuram como tentativa do Estado em 

administrar e diminuir os impactos da ação do homem sobre o meio ambiente em 

virtude das atividades econômicas, onde este, deve mediar e resolver os atritos 

oriundos dessa relação. Além disso, as questões ambientais são aspectos complexos de 

se trabalhar, por existirem muitos conflitos sociais que dificultam a realização dessa 

mediação (FERRAZ et al., 2013). 

De acordo com Träsel e Oliveira (2009) as políticas públicas necessitam ter uma 

abordagem nacional, uma vez que a Amazônia Legal é composta por nove estados 

brasileiros, além de que a gestão dos focos de incêndio nessa região tem repercução 

tanto nacional como internacional, trazendo consequências para os seres humanos, 

animais e vegetais que dependem da homeostase do bioma.  

Além disso, as   atividades   de   visitação   pública   também   são   estratégias   

para   a conservação da biodiversidade, pois, é necessário conhecer para conservar e 

essa expansão de atividades ecoturísticas são uma alternativa para o desenvolvimento 

sustentável, tanto para a conservação de áreas públicas quanto de privadas (WAGNER 

et al., 2023). 
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Conclusão  

Através de todos os referenciais consultados e analisados, é possível concluir que 

o Parque Nacional do Mapinguari apresenta um número alto de focos de incêndio 

durante o período compreendido entre julho e setembro em sobreposição aos períodos 

da seca regional e principalmente em sobreposição às manchas de cerrado, as quais 

apresentam uma relação ecológica direta e dependente do fogo, entretanto vale 

ressaltar que nem todos os focos de incêndio são naturais por se tratar de uma área sob 

grande pressão humana e desmatamento. 

Tendo em vista o atual cenário da atividade agropecuária no país, parece 

promissor o futuro quanto ao uso adequado do fogo em áreas protegidas. É muito 

importante o estudo e caracterização dos diferentes tipos de fogo e de usos do fogo 

para situações e períodos específicos, além disso, para atividades produtivas e de 

conservação, pois isso permite avaliar os custos e benefícios deste importante fator 

ecológico e determinar intensidade, frequência e épocas mais adequadas para seu 

manejo. 

Portanto, estudos a respeito da percepção e educação ambiental são necessários 

para sensibilização das pessoas a respeito do fogo e suas consequências para a saúde 

humana e para o meio ambiente. Além disso, uma melhor administração da política 

ambiental sobre esta agenda é necessária, principalmente se tratando dos meses de 

julho a setembro, sob maior risco. 
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